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üi t L(so in r a  OU Uiin' ø  O rt pe de tra 
de ceia horua, dolo foram oxciut 

dos, or:rotanto, cm virtude tio art. Tu 
(")coreto 23 322, do 3/l1t1933), 00  que 
exoreioxo Oflr( oa do d'roçao,  oncia, 
t cali açao, chefio, ajudantes o equi 
volenteo. 

VI Q  E REL1fAP0S êstes uutoo em que o Lar-

co do Rio Grande do Sul Z~Ledado AnSnima Interpõe recurso ex-

truordtn r o da dnctu o proferido. polo Goncolho Regional do 'Pra 

balho da  unrtu Itø i o, negando prov uanto no recurso ordinário 

intorpouto polo noerilo banco neo auton da reclnnuq o raovida con-

tra o recorrente pelos empregadoa Jogo Ayrea Dias Pinto o ou-

troa: 

CON1IIii)LEiXIAM, prol 1ni5.zrnvraento, que o recurso 

intorpoato está Ainctaniautado no artigo 896 da Conao1idaq o daa 

Leiu do Trabalho; 

()! ILLRhlWO, do men tia, que o artigo 70 do 

Decreto-lei n. 23.j 2, de j do novembro do 1933 no foi, do nc 

nhuu modo, revogado polo i)e roto-lei n. 2.308, de 13 de junho 

cio 1940; 

Uu1  DIiitfl1)O que à ruvoga io cia lei co  diz 

oxprecan, quando declarada zw lei nova; a tcitu, quando rocul 

ta da inconpat bIl dudc entro no dIopouiçõea da 1ci nova o u 

doa le ia nntcrteros, encontrando-ao estua 1tiinan revogadas na 

medida ou que o ecu coiiteudo é incompatível com a lei nova, o, 

daí, o poder o revo aq o tumb m cor completa ou parcial, segun-

do a contradt o entre o novo e o enti o texto se verifique só J 
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bro um ponto enpecial, ou, ao contrario, sobre o princípio mesmo 

que inspirou os doia textos; (Unrio  'aximiliano -  Hertrzon utioa e 

Ap1.cii uo do Direito, ed. cia 1925, P.  6L.; E. Capitant -  introdu-

ction ti 1'(tude (lu Drait Civil, P. 

co;ID:1Id;Do que o artigo 2, § l, do Decreto-

lui n. 4 527, do L. de neteribro de 1942,  que substituiu o art.go I4.Q 

da L1I Dl I1ITH0DUÇ 0 i() CóDiü0 CIVIL, diap e que "e lei posterior 

revoga a anterior quando oxproasanonte o decloro, querido soja  com 

ela incompatível ou quando regulo inte1raiente a rat ria de que tra 

teva a lei anterior", e, no parágrafo 22, que  lei nova que esta-

bolo u dnpoaiç os gerais ou especiais a par das j. cxi tentos, no 

revoga nem rodifica a lei anterior" 

C0fl IDE1 dDÜ  UC  os artigos 6Q o 25 do Decreto-

-lei n. 2 308 no ao referem ao artigo 7 olo Decreto-lei n. 23.322, 

dorida nío ije poder cogitar do rcvoga o o::preni a; 

coi;:DrIiiNi)o que inox.ntom, também, os elementos 

indicativos da rovogar o tácita, corunibstanciados no referido pal4 

;rafo 1I, da LJ.1 DE I?TítODUÇ10 h() CÓDIGO CIVIL, e que, nessa  cozi-

diç&s, nem uma, nem outra htp6taao ao verifica em relação aos dois 

decretos; 

C0i3iPd1tA W() que, da siiples leitura da ementa 

do Decreto-lei n. 2 508, cujo tear é o seguinte: "D5 u e s3bre  a 

dui'aç o do trabalho er quaisquer atividades privadas, salvo aquelas 

subordinadas o regime opoc tal declarado ora lei . . . ' ,  o do seu ai'tl 

go 25, vor.fioa-se a inexiut no!.a do incompatibIlidade entre os di2 

positivos em apreço; 

CO IN)O, aasla!, (jUO os Bancos e Casas Bano 

rias catavam sujeitos, por frça do Decreto-1c1 n. 23 522, rio regi-

me espacial do ceia horr  dI rine, i.nclu dos,  portanto, na CXCOQ O 

ji estabelecida na pr prisl oionta; 

CO  I íJIDu que o artigo 25, do Decreto-lei n. 

2 08, ciisp o que "continwim cm vigor", até que sejam expedidos os 
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rcguiamolitoLi que uc  torruil't)cl procinoe, cori t&i rodiç aø de horários 

ciciou conutanLor, o  nuqul!o it  que  ria() contrariou o presente de-

entro outros, o Decreto e. 23 322, de 5 de novembro de 

19:2; 

CO i Li ddO que, mantido para oe L3ancoa e Cacau 

Iiano riau o rcq;lno espacial de sele horas, dele ±ora1i oxclu{doe, cri 

trotnnto, eu virtude cio arii o 7t  (Doc.-].oi. li-  23 322) os  que  exer-

ciam curgoa de dtroç o,  iric.a,  ri. sutil 1a io, chufeo e ajudnntoa 

de nccç o o cqu1va1oritors 

CO .LDIi/dJ)O que, cora o Decreto-lei ri. !. 88i., de 

9 do outubro de i912, qio r;u1ou, tponaa, a duraq o do trabalho 

doe ouprogados ou aorvitos uux liarori doe Jancon, e Casas i3anO ria8, 

cujo durUçuo i-iornal pazi3ou a .tir a do Decreto-lei n. 2 308, de  13 

do jenoiro dc 19L.O (nrtttro IP do Dcc. -lei li. 1 U)) ficou alterado, 

ttc.t}flrlUntc, o Decreto n.  322, no tocante ao trabalho das pessoas 

onuuorndas no artigo 8, o que no ocorreu, entretanto, em relação &e 

uericioniidoo no artigo 7; 

GoI: :DLui wu que, iloonus condiç3oe,  e Interpreta-

çgo  se pretende, eoxiuietento na revoga o cio  rt go 7, no  ao 

herraoiuiza, a1ra de tuio, co.:. o cal) r to o a finul dado da lei; 

2: Id Ü dUO as  rvo acIae decI os administra 

tivao do Linr. Minietro do  rabc1ho, Induitr1a a Gox reio, iLtorpro-

tativas dos decr toe ai: apr o, perdorari e nua razão de ser, em face 

de doai se e poaterlorno!I te proÍerc1ae; 

:)E dux, r1xta1Lrontc, que a CO 0LLDAÇJO DAS 

L�1i11,1 iX. 121U111i.LEO, era seu artigo 2211., disp e que -  1para os emprega-

doa ou bancos e Cacen  oox'i do  seis hornu por dia ou trinta 

1 

e ceia horan conanale a duraç o xlorUal cio truba1ho, excetuados os que 

exorcerou cc funç en de d.ri' o,  rriciri, ficcal zec o, chefes  e 

ajudantes de aecção o ecjuivclantea, ou cioseraponharoia outros cargos 

do confiança, todon cora vencimentos superiores aos dos pontos efot1 

von; 
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CC) ;dAUD() que, do tel &ortc, a CO OLifliÇ O 

ntImitiu a ubE nt nc.a do artigo 7, do Decreto-lei n. 23 322, tido 

1:ando o peo rn pr5.ncípio nele cont-do, dovondo, joia, na hipateee, 

nor havida ooio lei 5.ntorprotativa 

CÜh;lD.UidDO que, no interprntaç o doa dieponitt 

von legam , ao deve ter en vtota rn neoeneidadoe aociaia a que  a 

lei quiz atender; 

(O: 1Dltd1)O que o nerLten a recorrida deu i lei 

a si-ta verdadeira intorprcta o, dovando, poio, ser r4antida por neun 

jur kicoa fundanentoa; 

fl OLVL a eamara do Justiça do ifrabalho, por una 

rtiriiduda, tomando uorúieci onto do recurso, por ieaioria de votos, dar-

-lhe irovimcnto para, reformando a decin o recorrida, julgar ipro-

oodente a reclaunt o npreoezdnda contra o L3unco rcn.orrento. 

Etio do Janeiro, 2 cio junho do 1944. 
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